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A POPULAÇÃO DE RUA NO BRASIL: raízes coloniais e expressão contemporânea da questão social
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Resumo

Este artigo analisa a população em situação de rua como expressão das desigualdades estruturais do capitalismo. O sistema capitalista, embora promotor de profundas mudanças econômicas e sociais, gera também pobreza e exclusão. No Brasil, esse fenômeno tem raízes históricas na escravidão, na exclusão pós-abolição e em políticas econômicas que reforçam desigualdades. A industrialização e a urbanização agravaram esse quadro, produzindo um excedente de trabalhadores marginalizados. A população em situação de rua representa, assim, uma faceta da questão social, evidenciando a contradição entre a produção coletiva e a apropriação individual dos lucros. Enfrentar esse problema exige uma abordagem integrada, que leve em conta as especificidades brasileiras e promova a redução das desigualdades, garantindo direitos básicos e inclusão social.
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Abstract

This article examines homelessness as a manifestation of capitalism’s structural inequalities. While capitalism brought major economic and social changes, it also produced deep disparities. In Brazil, homelessness reflects historical and social processes rooted in slavery, exclusion after abolition, and economic policies that maintain inequality. Industrialization and urbanization worsened these issues, creating a surplus of workers and a marginalized population excluded from the formal labor market. Homelessness thus represents a complex social issue, exposing contradictions between collective production and individual profit appropriation. Tackling this requires an integrated approach that acknowledges Brazil’s specific context and promotes strategies to reduce inequality and ensure basic rights.
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1.
INTRODUÇÃO

O surgimento e consolidação do capitalismo transformaram profundamente as estruturas econômicas e sociais, ao mesmo tempo em que intensificaram desigualdades e formas de exclusão. A população em situação de rua, nesse contexto, é uma expressão contemporânea da questão social, resultante da contradição entre capital e trabalho e das limitações estruturais do modo de produção capitalista. No Brasil, esse fenômeno carrega marcas históricas do colonialismo, da escravidão e da ausência de políticas inclusivas, o que agrava a vulnerabilidade de parcelas da população.

Compreender a população em situação de rua exige, portanto, uma análise que vá além das explicações individualizantes e moralizantes, frequentemente presentes no senso comum e em certas abordagens institucionais. É necessário situar esse fenômeno dentro das determinações históricas e estruturais que conformam a sociedade capitalista, marcada pela exploração da força de trabalho, pela concentração de renda e pela produção constante de um exército de reserva.

Este artigo tem como objetivo analisar a população em situação de rua como uma das expressões mais evidentes da questão social no capitalismo brasileiro, discutindo suas origens históricas e os processos sociais que sustentam sua permanência e expansão. A perspectiva teórico-metodológica adotada é o materialismo histórico-dialético, por permitir uma compreensão crítica e totalizante da realidade social, articulando as determinações estruturais com suas manifestações concretas. A partir dessa abordagem, pretende-se contribuir para o debate sobre as raízes da desigualdade e os limites das políticas públicas voltadas a essa população, reforçando a importância de respostas integradas e comprometidas com a transformação social.

2.
O MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA E O SURGIMENTO DAS EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL
Com o surgimento do capitalismo e a transformação nos processos e nas relações sociais de produção, surgiram problemas nunca vistos nos modos de produção anteriores. Isso porque o capitalismo, ao ter como objetivo central o acúmulo de riqueza por meio de um segmento da sociedade que são explorados e submetidos às ordens do capital, produz, desde seu surgimento, uma pobreza proporcional ao crescimento da riqueza (Pimentel, 2016). 

A pobreza resultante do processo de industrialização surge, então, com características diferenciadas de outros modos de produção. O fenômeno diz respeito a uma pauperização da classe operária que, ao ser ditada pelos interesses do capital, põe- se historicamente pelas lutas dos trabalhadores e pelas estratégias de dominação das classes dominantes para contê-las (Pimentel, 2016).
Para que esse fenômeno ocorra, é necessário que exista um número superior de pessoas que necessitem trabalhar em relação à quantidade de postos de trabalho. Isto é, esse modo de produção carece de um exército de reserva, um grupo de trabalhadores adicionais, supérfluos (Marx, 2013). Segundo Marx (2013, p.706), “com a acumulação do capital produzida por ela mesma, a população trabalhadora produz, em volume crescente, os meios que a tornam relativamente supranumerária. Essa lei de população é peculiar ao modo de produção capitalista”.
Assim, é no interior do MPC, no crescente processo de um sistema regido pelo capital - tendo no centro a propriedade privada e a exploração do trabalho para o capital - que estão contidas as determinações essenciais que impactam nas condições de vida da classe trabalhadora. Portanto, o pauperismo se altera e se apresenta no MPC sob novas formas. 

Segundo Pimentel (2016), esse fenômeno que adveio com o pauperismo e as formas de luta política constitui uma das primeiras expressões daquilo que se denominou de “questão social”. A questão social, portanto, originalmente expressa no empobrecimento do trabalhador, “tem a ver, exclusivamente, com a sociabilidade erguida sob o comando do capital” (Netto, 2011, p. 159). 

Nessa ocasião, portanto, faz-se necessário destacar que a questão social não é um fenômeno natural e/ou acidental, tão pouco de ordem individual. Trata-se de um dos elementos fundantes e insuprimivéis da reprodução ampliada do capital, apenas possível de ser subjugada mediante a superação do próprio MPC - visto que a consolidação do capitalismo e a lei geral da acumulação do capital que põe sócio-historicamente as condições para a emergência e o desenvolvimento da questão social (Montenegro; Melo, 2014).
As várias e diversificadas formas de manifestação da questão social devem ser compreendidas como parte de um todo, em vez de serem vistas de forma isolada e fragmentada em diferentes problemas sociais. A questão social é única, pois suas diferentes manifestações são expressões das contradições e antagonismos entre capital e trabalho, além de seus desdobramentos ideológicos e políticos. Por isso, a questão social representa um desafio complexo e multifacetado que requer uma abordagem integrada e intersetorial.
3. 
POPULAÇÃO DE RUA: UM FENÔMENO INERENTE AO CAPITALISMO

De acordo com Marx (2013), dentro do processo de acumulação capitalista, a população trabalhadora excedente é um produto necessário para o desenvolvimento da riqueza no modo de produção capitalista. Sendo assim, a existência de uma superpopulação relativa é um processo constitutivo e consequente da teoria do valor-trabalho para a acumulação capitalista, de modo que alguns que se encontram nesse segmento passam a compor a população em situação de rua (Tiengo, 2018).

A gênese da população em situação de rua se dá com a organização do modo de produção capitalista. Nas sociedades pré-industriais europeias, com a desapropriação e expulsão dos camponeses de suas terras, estes foram obrigados a se adaptar à única alternativa que lhes restavam: vender sua força de trabalho em troca de dinheiro para subsistência - havendo uma intensa migração para as cidades em busca de melhores condições de vida (Fraga, 2011).
A absorção dos trabalhadores, porém, não se deu integralmente na medida em que uma parte dessa população ficou desempregada devido à grande migração do campo para as cidades, e um enorme contingente de trabalhadores foi absorvido por subempregos. Nesse contexto, ocorre, então, o surgimento da população em situação de rua, visto que os trabalhadores que não adentraram no mercado de trabalho ficaram à mercê pelas ruas (Fraga, 2011).
A esse respeito Silva (2006, p. 97), afirma que: 

Essa é a maior expressão do domínio capitalista sobre o trabalhador. Portanto, a reprodução do fenômeno população em situação de rua vincula-se ao processo de acumulação do capital, no contexto da produção contínua de uma superpopulação relativa, excedente à capacidade de absorção pelo capitalismo.
O surgimento do fenômeno população em situação de rua remete, portanto, à expressão de um amplo processo social e histórico derivado da forma de estruturação da sociedade capitalista permeada pela exploração. A população em situação de rua se apresenta como um desdobramento expressivo da desigualdade social, sobretudo, a partir das mudanças sócio-políticas ocorridas.

Entendemos aqui a problemática da população em situação de rua enquanto uma das expressões da questão social presente na sociedade capitalista, que estrutura-se a partir da contradição capital e trabalho, e se configura como fenômeno multidimensional, isto é, que é atravessada por outras múltiplas expressões da questão social. Em suma, ‘’trata-se de uma população marcada pela pobreza extrema, em condições precarizadas de vida e trabalho, expressão clara de uma sociedade desigual e excludente.’’ (Sousa; Macedo, 2019, p.3).

Há múltiplas razões que contribuem para a inserção do indivíduo na rua. A pobreza extrema, fragilização/rompimento dos vínculos familiares e a ausência de moradia convencional regular, são os principais fatores que contribuem para o aumento da população em situação de rua no país. Rosa (2005 apud Fraga, 2011) pontua também que existem muitos outros fatores que perpassam a trajetória de vida do indivíduo, e que podem levá-lo à situação de rua, como, por exemplo, o uso abusivo de substâncias psicoativas.
No entanto, é sabido que essas razões são expressões da questão social advindas da contradição capital/trabalho no MPC. Dessa forma, “as condições histórico-estruturais que originaram e reproduzem continuamente o fenômeno população em situação de rua na sociedade capitalista são as mesmas que deram origem ao capital e asseguraram a sua acumulação” (Silva, 2009, p.25). 
3.1 
Da escravidão às ruas: o surgimento da população de rua no Brasil
O surgimento da população de rua no Brasil é um fenômeno complexo que se relaciona com fatores sociais, econômicos e políticos que se desenvolveram ao longo da história do país. Esse processo pode ser dividido em algumas fases importantes: da escravidão à urbanização e o crescimento econômico e desigualdade social no século XX. 
A abolição tardia da escravidão em 1888 deixou milhões de ex-escravos sem suporte, direitos ou acesso a oportunidades, perpetuando um ciclo de pobreza e exclusão. Com isso, muitos ex-escravizados se encontraram sem trabalho, moradia ou qualquer tipo de suporte social, levando muitos a vagarem pelas ruas em busca de sobrevivência.
Mesmo após a abolição, as estruturas sociais e econômicas coloniais continuaram a influenciar o desenvolvimento do país. A falta de reformas agrárias e políticas de inclusão contribuíram para a marginalização de vastos setores da população, fazendo com que o fenômeno da população em situação de rua começasse a se fazer presente no país (Silva, 2008).
Após a abolição, o Brasil adotou políticas de imigração que buscavam "branquear" a população, incentivando a vinda de europeus enquanto marginalizava negros e indígenas. Essas políticas reforçaram as desigualdades raciais e sociais (Silva, 2013). 

Aliado a isso, a transição do Brasil para uma sociedade industrial no século XX não foi acompanhada de políticas efetivas para incluir as populações marginalizadas no processo de desenvolvimento, exacerbando as desigualdades herdadas do período colonial (Silva, 2013). Esse processo também contribuiu para a formação da população de rua, tendo em vista que as cidades brasileiras começaram a atrair trabalhadores do campo, mas a falta de infraestrutura e planejamento urbano adequado gerou a formação de favelas e aumentou a vulnerabilidade social.

Ainda durante o século XX, o crescimento econômico desigual, aliado a políticas públicas ineficazes, agravou a desigualdade social. A crise econômica de 1980, conhecida como a "década perdida", levou ao aumento do desemprego, da inflação e da pobreza. Muitas famílias perderam suas casas e foram ‘’forçadas’’ a viver nas ruas.

Somado a isso, a reforma agrária incompleta e o êxodo rural levaram muitas pessoas do campo para as cidades em busca de oportunidades, mas sem encontrar um suporte social adequado, acabaram nas ruas.
Diante do exposto, importa destacar que as raízes coloniais e escravistas do Brasil moldaram profundamente a questão social do país e continuam a impactar a questão social no Brasil contemporâneo. Desigualdades de renda, acesso limitado à educação, pessoas em situação de rua, saúde precária e discriminação racial são problemas persistentes. A estrutura social desigual e a herança de exploração e exclusão continuam a influenciar as dinâmicas sociais e econômicas contemporâneas. 

Por esse motivo, Santos (2008) afirma que para explicar a “questão social” no Brasil, não é suficiente apenas identificar as categorias centrais do modo de produção capitalista, que pertencem ao nível da universalidade. É necessário também considerar a singularidade dos componentes que caracterizam a sociedade brasileira enquanto formação social concreta. Somente assim é possível compreender as particularidades e mediações centrais que moldam as expressões da “questão social” no país.
3.2  
A população de rua como expressão da questão social
Como partimos do materialismo histórico, entendemos que, para compreender um fenômeno em conexão com o movimento da totalidade, é essencial investigar as origens históricas do surgimento dessa situação. Tiengo (2018) destaca que, ao longo da história do desenvolvimento da sociedade, dois fatores desempenharam um papel crucial no aumento do número de pessoas em situação de rua: a industrialização e o cercamento das terras comunais (Alípio et al., 2020).
Para compreender esse fenômeno, foi necessária uma reflexão histórica sobre o capitalismo e as relações sociais, em que se percebe que o surgimento dessa população, que muitas vezes é culpabilizada pela sociedade, está relacionado ao processo de industrialização e a uma combinação de múltiplos fatores. Além disso, é crucial destacar o desemprego como um dos principais fatores que contribuem para a permanência dessas pessoas nas ruas (Alípio et al., 2020).
Assim, o fenômeno da população em situação de rua se configura como uma expressão das desigualdades sociais que emergem da relação entre capital e trabalho no contexto do modo de produção capitalista. Atualmente, com o processo de reestruturação produtiva, questões como o desemprego e o trabalho precário contribuem significativamente para o aumento da superpopulação relativa (exército industrial de reserva) e o crescimento da pobreza. Dessa maneira, essa parcela da população que vive em situação de rua faz parte desse cenário (Silva, 2006).
O fenômeno da população em situação de rua é uma expressão acentuada da questão social, originada pelo modo de produção capitalista, que se caracteriza, entre outras coisas, pela invisibilização de uma parcela da população e pela falta de dados concretos sobre esse público. A complexidade envolvida na realização de pesquisas de campo com uma amostra sem endereço fixo pode explicar a escassez de informações sobre essa população, conforme aponta o IPEA (2016). No entanto, essa falta de dados dificulta a formulação e aprimoramento de políticas voltadas para essa massa populacional, além de contribuir para o processo de invisibilização que esses indivíduos enfrentam.
Adotamos a perspectiva de que as profundas mudanças decorrentes da readequação do sistema capitalista resultaram no agravamento da situação dos moradores de rua, devido às transformações em curso na organização da produção, do consumo e no papel do Estado em resposta à crise do capitalismo em nível global (Pereira, 2009). Essas mudanças impactam significativamente o ambiente urbano, intensificando os conflitos sociais em torno da alocação de recursos públicos, da disputa pela propriedade do solo e das oportunidades de trabalho.
A população de rua revela as contradições fundamentais do modo de produção capitalista: a falácia de que todos têm iguais oportunidades e a realidade de que, embora a produção seja coletiva, a apropriação dos lucros é sempre individual. As pessoas em situação de rua são exemplos de que a exploração e a desigualdade estão no cerne desse sistema de produção (Pereira, 2009). 
A população em situação de rua representa, em nossa perspectiva, a superpopulação relativa em todas as suas formas: flutuante, latente, estagnada ou como lumpemproletariado. Essas formas variam conforme o contexto e as particularidades das trajetórias de vida de cada indivíduo.

Portanto, utilizando das ideias de Santos (2008) acerca da questão social, é possível dizer que a população de rua é um fenômeno antigo, sempre existente no contexto do capitalismo. Ora como questão social latente - ainda não manifestada de forma visível ou não reconhecida como problema pelos indivíduos, instituições ou pelo Estado - ora como questão social manifesta - quando passa a ser reconhecida como problema social nos anos de 1990 no Brasil e mobiliza ações e políticas públicas para enfrentá-los. 

3
CONCLUSÃO

A população em situação de rua constitui uma das expressões mais agudas da questão social no capitalismo, revelando sua incapacidade estrutural de promover inclusão e justiça social. No Brasil, esse fenômeno é agravado por raízes históricas de desigualdade, como a escravidão e a ausência de políticas inclusivas no pós-abolição, que perpetuam ciclos de exclusão. Longe de ser um problema individual ou moral, trata-se de uma consequência direta das contradições entre capital e trabalho, marcadas pela concentração de riqueza e pela produção de uma superpopulação relativa marginalizada.

A análise histórico-estrutural evidencia que a população em situação de rua reflete a lógica capitalista de exploração e apropriação privada dos lucros, mantendo amplas parcelas da sociedade à margem. Superar esse quadro exige mais do que respostas paliativas: é necessário transformar profundamente as estruturas socioeconômicas que sustentam a desigualdade. Políticas públicas efetivas, integradas e sensíveis às particularidades brasileiras são fundamentais, especialmente em áreas como moradia, saúde, educação e geração de emprego.

Assim, enfrentar o fenômeno requer um compromisso coletivo com a justiça social e a redistribuição de recursos, visando a construção de uma sociedade mais equitativa, onde todos possam acessar condições mínimas de dignidade e cidadania.
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